PARECER N° 349, DE 2016
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1055, DE 2015
                                   De autoria do nobre Deputado André Soares, o projeto em epígrafe tem por objetivo considerar pessoa com deficiência, para fins de ingresso na reserva percentual de vagas para o provimento de cargos e empregos públicos, o indivíduo diagnosticado com audição unilateral.
                                   Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 70ª a 74ª Sessões Ordinárias, de 30 de junho a 05 de agosto de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

                                   Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

                                   Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 10 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

                                   A propositura tem o objetivo de incluir na definição de deficiente físico para fins de ingresso na reserva percentual de vagas para o provimento de cargos e empregos públicos, o indivíduo diagnosticado com audição unilateral. 

                                   Entendemos que a medida em comento é extremamente oportuna, uma vez que possibilita aos portadores de audição unilateral concorrer, de maneira equitativa, com outras pessoas portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos. 

                                   Para os portadores de necessidades especiais, a atuação no mercado de trabalho significa uma forma de exercer uma atividade laboral remunerada de maneira digna. É, ainda, a possibilidade de estabelecerem uma interação constante com outros profissionais. 

                                    Trata-se de um caminho para a independência e a construção de uma autoestima mais saudável, o que favorece todo o processo de inserção social desses indivíduos, uma vez que não se sentem excluídos da sociedade.

                                    Sabemos que, historicamente, as pessoas com deficiência sempre estiveram à margem da sociedade e a lei de cotas no serviço público tem garantido o ingresso dessas pessoas no mercado de trabalho.

                                    A inclusão da pessoa com deficiência no serviço público tem o condão de fornecer a elas meios que contrabalancem as desvantagens encontradas no meio externo, que podem ser de natureza educacional, de saúde, de trabalho, de acessibilidade urbana, de transporte público, entre outras de ordem social. 

                                    A deficiência auditiva pode ser definida como qualquer distúrbio no processo de audição normal seja qual for sua causa, tipo ou severidade, e constitui uma alteração auditiva com a diminuição da capacidade de escutar e entender.

                                    Na audição unilateral, em locais com ruídos ambientais, os indivíduos encontram maiores dificuldades que os ouvintes normais para compreender a fala, mesmo quando a orelha está posicionada em direção à fala. Além disso, a localização espacial das fontes sonoras fica comprometida.

                                    Destacamos, também, que assim como a deficiência auditiva bilateral, a surdez unilateral pode ser responsável por dificuldades acadêmicas, alteração da fala e linguagem e dificuldades sociais e emocionais.

                                    Nesse passo, em virtude das dificuldades enfrentadas pelos portadores de audição unilateral, não há razão para distinguir deficientes auditivos unilaterais e bilaterais para fins de concurso público, eis que tal distinção afronta completamente o princípio de isonomia resguardado pela Carta Magna.

                                    Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1055, de 2015.

a) Cezinha De Madureira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  20/10/2015.

a) Teonilio Monteiro da Costa – Presidente 
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